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AGRAVANTE : LIEGE SALLES BATISTA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE LEI FEDERAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. QUESTÃO PROCESSUAL. 
INCABIMENTO. NÃO CONHECIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Nos termos do art. 18, caput, e § 3º, da Lei n. 12.153/2009 caberá pedido de 
uniformização de interpretação de lei quando: (i) houver divergência entre decisões 
proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito material; (ii) quando as 
Turmas de diferentes Estados derem à lei federal interpretações divergentes, ou 
quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula deste Superior 
Tribunal.
III - Incabível o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei para discussão em 
tono de matéria processual, bem como sobre questão não enfrentada na instância de 
origem.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/05/2023 a 30/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
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Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 30 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE LEI FEDERAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. QUESTÃO PROCESSUAL. 
INCABIMENTO. NÃO CONHECIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Nos termos do art. 18, caput, e § 3º, da Lei n. 12.153/2009 caberá pedido de 
uniformização de interpretação de lei quando: (i) houver divergência entre decisões 
proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito material; (ii) quando as 
Turmas de diferentes Estados derem à lei federal interpretações divergentes, ou 
quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula deste Superior 
Tribunal.
III - Incabível o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei para discussão em 
tono de matéria processual, bem como sobre questão não enfrentada na instância de 
origem.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que indeferiu 
liminarmente o processamento do pedido de uniformização, fundamentada na ausência 
de comprovação de dissídio jurisprudencial, porquanto não há indicação 
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de entendimento conflitante com outras Turmas recursais do Estado, nem mesmo há 
apontamento acerca de enunciado sumular desta Corte supostamente violado.

Sustenta o Agravante, em síntese, terem sido desconsiderados os 
argumentos relativos à necessidade de sobrestamento do feito em razão do Tema 
1.218/STF.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 309e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a parte Agravante.
Consoante registrado anteriormente, o Pedido de Uniformização de 

Interpretação de Lei não pode ser conhecido, porquanto não cabível o incidente para 
discussão de matéria processual (necessidade de sobrestamento da matéria).

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. ASTREINTE. QUESTÃO DE DIREITO 
PROCESSUAL. MONTANTE ARBITRADO. ASPECTOS FÁTICOS. 
REVISÃO. DESCABIMENTO.
1. Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o mecanismo de 
uniformização de jurisprudência e de submissão das decisões das turmas 
recursais ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito dos juizados 
especiais da Fazenda Pública, restringe-se a questões de direito material, 
quando as turmas de diferentes estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade a 
súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. A controvérsia acerca do art. 537, § 1º, do Código de Processo 
Civil/2015, possui natureza eminentemente processual. Precedente desta 
Corte de Justiça.
3. Os acórdãos apontados como paradigmas não analisaram de forma 
específica a divergência de interpretação quanto ao art. 884 do CC, sendo 
certo que, para se chegar à conclusão pretendida pelo requerente, de que o 
valor da astreinte, na hipótese vertente, mostra-se desproporcional e 
acarreta o enriquecimento sem causa do beneficiário, seria necessária a 
análise dos fatos e das provas carreadas aos autos.
4. O pedido de uniformização de interpretação de lei destina-se a dirimir 
teses jurídicas de direito material conflitantes, e não a reexaminar as 
premissas fáticas delineadas no acórdão impugnado para aplicar o melhor 
direito à espécie.
5. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no PUIL n. 2.768/PR, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, j. em 25.10.2022, DJe de 21.11.2022.)
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO, PELO ENTE 
FEDERATIVO POSTULANTE, AOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 
18, § 3º, DA LEI 12.153/2009.
1. De acordo com o art. 18, caput e § 3º, da Lei 12.153/2009, o pedido de 
interpretação de lei dirigido ao Superior Tribunal de Justiça somente é 
cabível quando satisfeitas, cumulativa e simultaneamente, as condições lá 
apresentadas, quais sejam: (a) que existe divergência na interpretação de 
lei federal ou contrariedade a enunciado da Súmula do STJ; (b) que a 
divergência se dá entre Turmas Recursais de diferentes Estados; e (c) que 
o dissenso interpretativo se circunscreve a questões de direito material.
2. Na hipótese, nenhum dos requisitos legais se faz presente. A controvérsia 
resulta da interpretação da Lei Complementar Gaúcha 10.098/1994, alusiva 
a prazos prescricionais. Não indica o ente federativo requerente legislação 
federal. Ademais, o cerne da controvérsia também está na competência 
jurisdicional, temática de índole processual e não de direito material, 
consoante exige o indicado art. 18 da Lei 12.153/2009.
3. Depois, não há contrariedade a enunciado da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, mas ao que entende o Estado ser discordância com 
jurisprudência majoritária, hipótese não prevista em lei.
4. Por fim, o pedido se volta, exclusivamente, contra o entendimento da 3ª 
Turma Recursal da Fazenda Pública do Estado do Rio Grande do Sul, 
motivo pelo qual não demonstra a necessária divergência interpretativa 
entre Turmas de diferentes Estados.
5. Agravo interno do ente federativo desprovido.
(AgInt na Pet n. 14.222/RS, Relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Seção, j. em 17.5.2022, 
DJe de 20.5.2022.)

 
Ademais, no caso em exame, o Pedido de Uniformização não pode ser 

conhecido, porquanto não há indicação de entendimento conflitante com outras Turmas 
recursais do Estado, nem mesmo há apontamento acerca de enunciado sumular desta 
Corte supostamente violado.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
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REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Relator Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, j. em 14.9.2016, DJe 27.9.2016 – 
destaque meu).
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 

Documento eletrônico VDA36667268 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 11/05/2023 16:16:38
Código de Controle do Documento: 7b1f16b8-0622-4463-ad45-ffe532a66559



de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, j. em 24.8.2016, DJe 29.8.2016 – 
destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO
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Sessão Virtual de 24/05/2023 a 30/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : LIEGE SALLES BATISTA
ADVOGADOS : FERNANDO ALEXANDRE SCHMITT - SC017502

CRISTIANO ROSSETO DA SILVA - SC032355A
WALDIR DE OLIVEIRA MOREIRA - SC032353A

REQUERIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO E DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO - REMUNERAÇÃO - PISO SALARIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LIEGE SALLES BATISTA
ADVOGADOS : FERNANDO ALEXANDRE SCHMITT - SC017502

CRISTIANO ROSSETO DA SILVA - SC032355A
WALDIR DE OLIVEIRA MOREIRA - SC032353A

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2023 a 30/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 31 de maio de 2023
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